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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO TITULAR DO
CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
OUTORGA DE PODERES APÓS INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos".

2. O STJ possui entendimento de que o subscritor da petição
enviada eletronicamente é o titular do certificado digital, não tendo
valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado, ou que
venha a constar, fisicamente, da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração nos autos.

3. "A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual
vício de representação processual, não basta a juntada de
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de
poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do
recurso (AgInt no AREsp 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20, DJe de 17/2/20

20, e AgRg no AREsp 1.825.314/RS, relator Ministro João19/2/20
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 21, DJe de 3/8/20
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21.)" (AgInt no AREsp 2.426.293/SP, relator Ministro6/8/20
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 26/2/20

24).28/2/20

4. Hipótese em que, intimada para regularizar a
representação processual, a parte agravante juntou procuração
datada de 24, ou seja, a outorga de poderes foi posterior a23/01/20
interposição do recurso especial ( 23) e do respectivo13/02/20
agravo em recurso especial ( 23), não tendo o condão,22/05/20
portanto, de suprir o vício de representação apontado.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento18/03/20 24/03/20
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
OUTORGA DE PODERES APÓS INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".
2. O STJ possui entendimento de que o subscritor da petição 
enviada eletronicamente é o titular do certificado digital, não tendo 
valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado, ou que 
venha a constar, fisicamente, da peça encaminhada e assinada 
eletronicamente, mesmo que este possua procuração nos autos.
3. "A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual 
vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de 
poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso (AgInt no AREsp 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 
19/2/2020, e AgRg no AREsp 1.825.314/RS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 
6/8/2021.)" (AgInt no AREsp 2.426.293/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024).
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4. Hipótese em que, intimada para regularizar a 
representação processual, a parte agravante juntou procuração 
datada de 23/01/2024, ou seja, a outorga de poderes foi posterior a 
interposição do recurso especial (13/02/2023) e do respectivo 
agravo em recurso especial (22/05/2023), não tendo o condão, 
portanto, de suprir o vício de representação apontado.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WAGNER 

JOSÉ ABRAHAO para desafiar decisão da Presidência desta Corte Superior, proferida às 

e-STJ fls. 516/517, que não conheceu do recurso por incidência da Súmula 115 do STJ.

Na decisão, ficou registrado que (e-STJ fls. 516/517):

mediante análise dos autos, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso, uma vez que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao Dr. Leonardo Guarda Laterza, subscritor do agravo em 
recurso especial.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou o feito, uma vez que os poderes consignados no instrumento de 
mandato de fl. 512 foram outorgados ao subscritor do recurso em data 
posterior à sua interposição.
A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, 
DJe de 6/8/2021.)
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

Sustenta a parte agravante que a petição contém assinaturas físicas 

de dois advogados que já estavam previstos em procuração juntada no início do feito, o 

que afasta qualquer alegação de irregularidade na representação processual.

Acrescenta que eventuais falhas formais não podem comprometer o 

seu direito à ampla defesa e ao contraditório, uma vez que a irregularidade foi sanada 

com a juntada de substabelecimento, que ratificou todos os atos processuais.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão recorrida ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Decorrido o prazo legal sem impugnação (e-STJ fl. 536).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar e a decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

É que, nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

Sobre o tema, cumpre registrar que "a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do AgRg na APn 675/GO, Relatora a 

Ministra NANCY ANDRIGHI (DJe de 12/12/2014), consolidou entendimento no sentido 

de que, sendo a assinatura eletrônica a única forma de identificação inequívoca do 

signatário da petição, ao se optar pela utilização do meio eletrônico de peticionamento, 

vincula-se o advogado - titular do certificado digital - ao documento chancelado. Ou seja, 

para efeitos processuais, o subscritor da peça assinada e enviada eletronicamente deverá 

ter procuração nos autos, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro 

advogado, ou que venha a constar, fisicamente, da peça encaminhada e assinada 

eletronicamente, mesmo que este possua procuração nos autos" (AgRg no REsp 

1.404.615/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe de 20/8/2015).

A propósito: AgInt nos EDcl no AREsp 1.983.398/SP, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 

AgInt no AREsp 2.123.647/TO, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; AgRg no REsp 2.049.955/PR, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023; e 

AgRg no HC 670.021/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 

em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

Além disso, "a jurisprudência desta Corte entende que, para suprir 

eventual vício de representação processual, não basta a juntada de procuração ou 

substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 

anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp 1.512.704/RJ, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e 

AgRg no AREsp 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 

julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)" (AgInt no AREsp 2.426.293/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).
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O tema foi objeto de deliberação recente na Primeira Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Agravo Interno no Agravo em Recurso 

Especial n. 2.509.244/AL.

Na ocasião, apresentei meu entendimento, provocando uma 

reflexão crítica no colegiado ao argumentar que o atual CPC permite a regularização do 

vício de representação processual. Ressaltei que a exigência de data anterior na 

procuração é excessivamente restritiva, pois sua juntada visa apenas ratificar o ato 

processual. Assim, defendi que a apresentação da procuração deve ser suficiente para 

validar a cadeia postulatória e viabilizar o processamento do recurso.

Entretanto, a Primeira Turma reafirmou que, para suprir o vício de 

representação processual, é imprescindível que a procuração tenha sido outorgada em 

data anterior à interposição do recurso especial, nos termos de precedentes recentes desta 

Corte Superior, conforme a ementa a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO 
ATENDIMENTO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM DATA 
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SUPRIMENTO DO 
VÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 115/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula n. 
115/STJ.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do AgInt nos EREsp n. 
2.059.568/GO (relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
1/10/2024, DJe de 3/10/2024), reafirmou o entendimento desta Corte no 
sentido de que, a fim de suprir o vício de representação processual, é 
necessária a juntada de procuração cuja outorga de poderes não tenha sido 
efetuada em data posterior à data de interposição do recurso especial.
3. Na mesma linha: AgInt no AREsp n. 1.659.614/RJ, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
7/5/2024; AgInt no REsp n. 2.100.123/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt no REsp n. 
2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; AgInt no AREsp n. 2.451.346/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024; AgInt no AREsp n. 2.438.202/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024; 
AgRg no AREsp n. 2.465.065/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 21/12/2023; AgInt no 
REsp n. 1.778.029/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023; e AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020.
4. No caso, apesar de devidamente intimada para suprir a irregularidade, 
conforme preceitua o art. 932, parágrafo único, do CPC, a parte não atendeu a 
determinação, uma vez que os poderes consignados na procuração foram 
outorgados ao advogado subscritor do recurso especial apenas em data 
posterior à sua interposição.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 2.509.244/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 13/2/2025).

Por oportuno, vejam-se os seguintes julgados, que tratam do tema:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO 
RECURSO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE 
PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 115/STJ. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICÁVEL. CORTES 
SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL E PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO OBSERVADOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de embargos de divergência não conhecidos, após ter sido 
identificada falha na representação, a qual não foi corrigida mesmo após a 
intimação da parte embargante .
II - Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
462, em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor dos embargos de 
divergência, determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a 
representação processual, no prazo improrrogável de 5 dias, sob pena de não 
conhecimento do recurso.
III - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de mandato 
são posteriores à interposição do recurso.
IV - Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a ausência da 
cadeia completa de procuração/substabelecimentos impossibilita o 
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ " (AgInt no 
AREsp n. 2.430.872/SP, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
V - Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que a outorga 
de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição do recurso. 
Incidência da Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp n. 2.109.263/CE, Relator o 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
24/5/2024).
VI - Quanto às razões apresentadas no pedido de reconsideração e reiteradas 
no agravo interno, incabível a posterior apresentação da procuração, às fls. 
483-485, porque "a juntada extemporânea do instrumento de representação 
não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida 
preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
VII - Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso 
quando a parte descumpre a determinação para regularização da representação 
processual, em consonância com o enunciado n. 115 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024 e AgRg no REsp n. 2.073.540/AL, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.
VIII - Por fim, observa-se que os princípios da primazia do julgamento de 
mérito, da economia processual e da instrumentalidade das formas foram 
observados no momento em que a parte foi intimada para regularização de 
vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse 
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código 
de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na 
resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou 
insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar 
em aplicação do referido princípio" (AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 18/5/2023).
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IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 2.059.568/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO APELO. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes.
3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a regularização da 
representação processual na hipótese em que, à época da interposição do 
recurso especial, não havia instrumento procuratório com outorga de poderes 
ao advogado subscritor do recurso.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.489.083/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DE CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL. SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR A 
INTERPOSIÇÃO DO APELO. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC.
3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes.
4. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde com a 
dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a representação 
em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.459.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AÇÃO 
INDENIZATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração 
ou nos quais a cadeia de substabelecimentos se mostra incompleta são 
inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ. 1.1. Na hipótese, 
embora devidamente intimada para a regularização da representação 
processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo assinalado, à juntada da 
cadeia completa de procurações e/ou substabelecimentos que conferem 
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poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial. Para suprir eventual 
vício de representação, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é preciso que a outorga de poderes tenha se dado em data 
anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
2. O prazo de que trata o artigo 104, § 1º, do CPC, é contado da prática do ato, 
pois, trata-se de hipótese em que o causídico tem ciência de que não possui 
procuração nos autos para a prática de qualquer ato processual, prescindível, 
portanto, a intimação da parte para que o faça. (AgInt no REsp n. 
1.837.963/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 19/4/2021, DJe de 22/4/2021)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.451.193/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu à juntada 
da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes 
aos subscritores do recurso especial no momento de sua interposição, o que 
torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. A parte recorrente, devidamente intimada, não sanou o vício de sua 
representação no prazo determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial é sócio 
do escritório contratado não o dispensa de apresentar procuração ou ato de 
nomeação apud acta para atuar na instância superior."(AgInt no AREsp n. 
1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.)
4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui entendimento de que 
o enunciado sumular n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na vigência da 
atual codificação adjetiva. Agravo interno des provido.
(AgInt no REsp 2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADAS SUBSCRITORAS DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA.
1. No caso dos autos, a parte agravante foi devidamente intimada para 
regularização da representação processual, todavia não apresentou a 
procuração outorgada às advogadas subscritoras dos recursos. Incidência da 
Súmula n. 115 do STJ mantida.
2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que, para 
suprir eventual vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes. 
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.471.502/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR 
DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. 
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SÚMULA 115/STJ. DECISÃO MANUTENÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogada sem procuração dos autos, dele não se pode 
conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, "para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a juntada de procuração 
ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes" (AgInt no 
AREsp 1.934.163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe 04/11/2021).
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.438.202/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).
 

No caso dos autos, impende ressaltar que, intimada para regularizar 

a representação processual por determinação da Secretaria Judiciária desta Corte (e-STJ 

fl. 507), a parte agravante juntou procuração datada de 23/01/2024 (e-STJ fl. 512), ou 

seja, a outorga de poderes foi posterior a interposição do recurso especial (13/02/2023) e 

do respectivo agravo em recurso especial (22/05/2023), não tendo o condão, portanto, de 

suprir o vício de representação apontado, conforme jurisprudência acima colacionada.

Desse modo, como a parte agravante não saneou o referido vício, 

mesmo após devidamente intimada, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, a 

impedir o conhecimento do recurso.

A esse respeito: AgInt nos EDcl no REsp 2.063.135/SP, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 

17/11/2023; e AgInt nos EDcl no AREsp 1.983.398/SP, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ademais, o substabelecimento juntado à e-STJ fl. 523 não pode ser 

considerado, uma vez que apresentado após o prazo improrrogável de saneamento de 5 

(cinco) dias, ocorrendo a preclusão temporal para a prática do ato.

Confiram-se: AgInt no AREsp 2.472.761/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 29/5/2024; e AgInt no 

AREsp 2.466.133/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 

em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.
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Por fim, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : WAGNER JOSE ABRAHAO
ADVOGADOS : CLÁUDIA DE CASTRO CALLI - SP141206

ANDRÉA LEAL GARCIA - SP146953
JOSÉ EDSON CARREIRO - SP139473
RODRIGO OLIVEIRA SILVA - SP287687
LEONARDO GUARDA LATERZA - SP424571
MICHELE DE MORAES STAMPONE - SP466763

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : MAKARIUS SEPETAUSKAS - SP216222
PROCURADORA CAMILA MARIA ESCATENA - SP250806
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : WAGNER JOSE ABRAHAO
ADVOGADOS : CLÁUDIA DE CASTRO CALLI - SP141206

ANDRÉA LEAL GARCIA - SP146953
JOSÉ EDSON CARREIRO - SP139473
RODRIGO OLIVEIRA SILVA - SP287687
LEONARDO GUARDA LATERZA - SP424571
MICHELE DE MORAES STAMPONE - SP466763

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MAKARIUS SEPETAUSKAS - SP216222

CAMILA MARIA ESCATENA - SP250806

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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